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Ata da Assembleia Geral Extraordinária do Conselho Municipal da Assistência Social de Santos 1 
– CMAS, realizada no dia 20 de janeiro de 2016, na sede da Casa de Participação 2 
Comunitária, situada à Avenida Rei Alberto I, nº 119 – Santos/SP, com a presença de 3 
conselheiros e convidados, cujas assinaturas constam na lista em anexo que faz parte 4 
integrante desta ata. Em segunda chamada, o Sra. Leandro Lapetina Freire, Presidente, 5 
cumprimenta e agradece a presença de todos os presentes e passa a seguir para Item 1) 6 
Apresentação e Deliberação do Relatório Físico – Financeiro – 2º Semestre FEAS: O Sr. 7 
Presidente Leandro Lapetina, comunica que é de costume a Secretaria de Assistência Social, 8 
apresentar ao Conselho o Relatório da Execução Física e Financeira dos recursos recebidos 9 
do Fundo Estadual, a apresentação iniciará com o execução física, que é o acompanhamento 10 
da execução dos serviços conveniados com recursos do Estado, pela Proteção Básica e pela 11 
Proteção Especial. O Sr. Rodrigo (Coordenador de Gestão do SUAS da Secretaria) apresenta o 12 
Relatório de Execução dos convênios firmados com a SEAS por meio de financiamento pelo 13 
Governo do Estado de São Paulo, ele é divido em dois blocos, por conta dos serviços da 14 
Proteção Básica e da Proteção Especial, a primeira apresentação refere-se a Proteção 15 
Básica, são três organizações não governamentais, que estão conveniadas com a Secretaria 16 
de Assistência Social, são elas: o GALP, a APAE e o 30 de Julho, são voltados para a 17 
inclusão produtiva e não produtiva para pessoa com deficiência (as duas últimas 18 
organizações). O detalhamento dos serviços e as ações desenvolvidas no 2º semestre 19 
encontram-se na íntegra, nos anexos desta ata. A segunda apresentação refere-se ao Relatório 20 
de Execução da Proteção Especial, são destinados para os serviços conveniados com 21 
Recursos do Estado, serviços esses: PAEFI/SEAS (Serviço de Proteção e Atendimento 22 
Especializado a Famílias e Indivíduos), a L.A. (Serviço de Proteção a Adolescente em 23 
Cumprimento de Medida Socioeducativa em Meio Aberto), e alguns serviços de organizações 24 
não governamentais, são elas: São Vicente de Paulo, Lar Santo Expedito, Educandário 25 
Anália Franco, Casa da Criança, Vô Benedita, Mensageiros da Luz, Casa do Paraplégico 26 
e 30 de Julho, as duas últimas organizações mencionadas, dizem respeito a residências 27 
inclusivas, os outros de acolhimento para crianças e adolescentes e o São Vicente de Paulo 28 
para idosos. O detalhamento dos serviços e as ações desenvolvidas no 2º semestre 29 
encontram-se na íntegra, nos anexos desta ata. A Sra. Aparecida (Chefe da Seção de 30 
Convênios da Secretaria de Assistência Social), faz a apresentação da parte financeira da 31 
execução destes serviços. Convênio SEADS-DRADS- Baixada Santista e PMS Nº 012/2015 – 32 
FEAS – Programa de Proteção Especial: R$ 450.262,59 (receita referente da 6ª a 11ª parcela), 33 
com juros de aplicação de R$ 813,28, somando um total de receita de R$ 451.075,87. 34 
Despesas com material de consumo (alimentação) 2º Semestre: R$ 8.719,29, e os repasses 35 
para as entidades, referentes da 6ª à 11ª parcela é de R$ 453.119,85, saldo a transportar de R$ 36 
3.306,02. A sra. Luci Freitas colaboradora pede a palavra e diz que muitas pessoas lhe 37 
perguntam que gostaria de saber o custo detalhado de uma criança, pois muitos não tem essa 38 
informação. O sr. Presidente Leandro Lapetina relata que a Secretaria tem o custo que é co-39 
financiado para as entidades de acolhimento institucional de crianças e adolescentes, informa 40 
ainda que para 2016, o per capita é de R$ 2.100,00. A Sra. Luci Freitas colaboradora pede que 41 
essas informações sejam divulgadas no Portal dos Conselhos, como forma de 42 
transparência.Dando continuidade na apresentação Sra. Aparecida, Proteção Especial: Casa 43 
Vô Benedita – R$ 258.700,00 ano, Casa da Criança R$ 240.000,00 ano, Anália Franco R$ 44 
131.720,00 ano, Casa do Paraplégico R$ 60.000,00 ano, 30 de Julho R$ 60.000,00, 45 
Mensageiros da Luz R$ 100.000,00 e São Vicente de Paulo R$ 38.381,20. Piso Liberdade 46 
Assistida, referente ao repasse da 6ª à 11ª parcela no valor total de R$ 122.400,00, juros de R$ 47 
5.447,07, totalizando R$ 127.847,07. As despesas neste 2º semestre foram a aquisição de 48 
vales transportes, no total de R$ 23.038,00, alimentação R$ 29.526,20, material de 49 
oficinas/entre outros R$ 41.302,63, serviços de terceiros (capacitações livres, supervisão, lazer) 50 
R$ 20.143,50, total de despesas R$ 114.010,33, saldo a transportar de R$ 96.168,40. 51 
Liberdade Assistida R$ 244.800,00 ano. O Sr. Presidente Leandro Lapetina, coloca que toda 52 
essa apresentação feita pela Sra. Aparecida, costumeiramente passa pela Comissão 53 
Financeira antes de vir para a Assembléia, como estamos assumindo uma nova gestão, as 54 
comissões não foram instituídas, por isso, está sendo apresentada diretamente na Assembleia, 55 
qualquer Conselheiro ou munícipe que tiver dúvidas sobre os valores apresentados, pode estar 56 
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consultado os processos, uma cópia dos mesmos encontram-se arquivados neste Conselho. 57 
Convênio SEADS-DRADS- Baixada Santista e PMS Nº 012/2015 – FEAS – Programa de 58 
Proteção Básica: Totalmente destinado ao repasse para as entidades, tivemos um repasse no 59 
valor total de R$ 114.000,00, juros de R$ 165,38, esse juros refere-se as entidades que 60 
estavam com seu CND vencidos, despesas R$ 114.000,00, saldo a transportar de R$ 297,11. 61 
Entidades: Pró-Viver R$ 74.400,00 ano, GALP R$ 24.000,00 ano, ABEC R$ 48.000,00 ano, 62 
APAE R$ 34.800,00 ano, 30 de Julho R$ 46.800,00 ano. CREAS-PAEFI, referente ao repasse 63 
da 6ª à 11ª parcela no valor total de R$ 70.249,92, juros de R$ 1.251,09, totalizando R$ 64 
71.501,01, despesas/ materiais de consumo (vale transporte, alimentação e material esportivo) 65 
total de R$ 43.819,13, serviços de terceiros (passeio, recâmbio, supervisão e capacitação), 66 
totalizando R$ 54.443,68, despesas total no valor de R$ 98.262,81, saldo a transportar de R$ 67 
4.268,07. CREAS-PAEFI R$ 140.500,00 ano. Os mesmos encontram-se na íntegra, nos 68 
anexos desta ata. Relatórios APROVADOS. Item 2) Apresentação e Deliberação do 69 
Relatório Financeiro Anual – FEAS: O Sr. Presidente Leandro Lapetina relata que em 70 
agosto/2015, este conselho aprovou o relatório do 1º semestre, que também foi apresentado 71 
pela Sra. Aparecida, então se este Conselho aprovou o 1º semestre em meados de 72 
agosto/2015 e hoje estamos aprovando o 2º semestre, automaticamente APROVAMOS o 73 
Relatório Financeiro Anual – FEAS, não se faz necessário apresentar novamente o relatório. 74 
Item 3) Apresentação e Deliberação do Saldo Reprogramado 2015 – FEAS: O Sr. Rodrigo 75 
(Coordenador de Gestão do SUAS da Secretaria) inicia sua apresentação relatando que é a 76 
primeira vez que o Governo do Estado de São Paulo e o FEAS, autorizam a utilização do fundo 77 
a título de reprogramação.  A resolução que traz essa novidade é de nº 15 (Resolução SEDS nº 78 
15, de 23 de setembro de 2015, que altera a Resolução SEDS nº 1, de 08 de janeiro de 2013), 79 
a alteração se dá em dois artigos, os mesmos encontram-se na íntegra, nos anexos desta ata. 80 
O prazo se expira no dia 30/01. Cabe então a Secretaria de Assistência Social, fazer a 81 
contabilidade desse recurso disponível para a reprogramação. A Resolução de nº 15 traz 82 
também a forma que essa reprogramação deve acontecer. Vale ressaltar, que o artigo 4º desta 83 
resolução, ainda deixa utilização deste recurso um pouco engessado, pois diz que os recursos 84 
financeiros reprogramados deverão ser executados integralmente nas mesmas contas nas 85 
quais foram creditados. Esta é a principal diferença entre a reprogramação que está 86 
acontecendo no Governo do Estado, pela primeira vez e a reprogramação que já existe para o 87 
Governo Federal, no Governo Federal podemos utilizar o recurso dentro da mesma Proteção, 88 
no caso de Estado, ficamos presos em utilizar o recurso que restou dentro da mesma conta. E 89 
as contas são as seguintes: 86622-9 PMS SEAS PPSE CREAS 2015 R$ 10.306,64, 86621-0 90 
PMS SEAS PPSE LA 2015 R$ 43.306,81, (vale fazer um adendo, pois essa conta nem era da 91 
Assistência, mas sim da Secretaria de Justiça, ela ainda está passando por adequações e 92 
reformulações por parte do Governo do Estado de São Paulo, há a possibilidade neste ano e 93 
nos próximos, redistribuindo este recurso de Liberdade Assistida para outros serviços de Média 94 
Complexidade), 86620-2 PMS SEAS PPSE R$ 1.876,71 e 86619-9 PMS SEAS PPSB R$ 95 
297,11. O detalhamento desta apresentação encontra-se na íntegra nos anexos desta ata. A 96 
Sra. Rejane, chefe de Departamento da Proteção Social Especial – SEAS, a secretaria realizou 97 
um apanhado de dificultadores, com relação às oficinas. Esse recurso de maior valor R$ 98 
43.306,81 será destinado para compor as supervisões, que a Secretaria de Assistência Social 99 
avaliou terem trazidos um bom resultado, junto às equipes. As capacitações têm sido 100 
realizadas com o Psicanalista Jorge Broide, possui um notório saber nessa área (medida 101 
socioeducativa e população em situação de rua). Já o recurso de R$ 1.876,71, será utilizado 102 
para complementar à vinda do psicanalista. O último recurso de R$ 297,11, ele é da Proteção 103 
Social Básica, por só poder ser utilizado pela Proteção Social Básica, foi conversado com os 104 
chefes de departamentos, e o mesmo será devolvido. Colocado em votação. Aprovado. A Sra. 105 
Tânia (Casa da Criança) relata que tentou utilizar o dinheiro da nota fiscal paulista na compra 106 
de ingressos para cinema, mas não conseguiu, pois não emitiam nota fiscal. A Sra. Ana Paula, 107 
diz que já teve outro caso semelhante, e sugere que seja feito lista de presença, com a 108 
assinatura dos adolescentes participantes, técnicos participantes, e com isso mostra uma 109 
idoneidade por parte da Instituição, ainda diz que o cupom fiscal também é válido, ou então a 110 
nota de serviço no talonário, onde são recolhidos os impostos pertinentes. Item 4) Informes do 111 
Gestor:  O Sr. Leandro Lapetina, presidente, informa que enquanto Secretaria de Assistência 112 
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Social, que no dia 22/01/2016  às 09hrs30min, será inaugurado o anexo da Vila Criativa, na 113 
Rua do Meio do Mercado, que é gerenciada pela CODESO, que trabalha com a questão da 114 
qualificação profissional dos munícipes atendidos pelos serviços da Secretaria de Assistência 115 
Social, foi-se construído um anexo com o dinheiro do baile da cidade de 2015, para ampliação 116 
das oficinas, do espaço. A arrecadação do dinheiro do baile desse ano será para a construção 117 
do Bom Prato na Vila Gilda/Zona Noroeste. Item 5) Informes do CMAS: O Sr. Leandro 118 
Lapetina, presidente, informa que ainda há vacância no Conselho, vagas: Usuários todas as 119 
vagas em aberto, dos Trabalhadores temos três segundo suplentes e dois segundo suplentes e 120 
das Entidades, um segundo suplente, sairá uma nova chamada. O Sr. Leandro Lapetina, 121 
presidente, solicita para aqueles conselheiros que ainda não assinaram a posse, que assinem. 122 
Outro item, é a composição da Instância de Controle Social, ela é responsável pelo 123 
acompanhamento do Programa Bolsa Família no município, ele é composto por representantes 124 
dos órgãos governamentais, saúde, assistência e educação, composto pelos gestores do 125 
Programa Bolsa Família, nas respectivas secretarias, e composto por três representantes da 126 
sociedade civil, um representando entidade, um representando trabalhador e um representante 127 
de usuário aqui no Conselho, então precisamos de representantes de entidades, trabalhadores 128 
e usuários que se candidatem para compor essa Instância de Controle Social do Município, a 129 
primeira reunião já acontece dia 17/02/2015  na sede da Casa de Participação Comunitária, 130 
situada à Avenida Rei Alberto I, nº 119 – Santos/SP. A Beatriz Gomes Pereira - CAMPS estará 131 
representando como Entidade. Na próxima AGO será fechada essa comissão e lembrando que 132 
o Conselho tem autonomia de indicar o conselheiro para participar da comissão, todo 133 
conselheiro obrigatoriamente participará de  uma comissão, então se ele não se colocar, o 134 
mesmo será colocado em uma determinada comissão, está no nosso Regimento Interno. Item 135 
6) Assuntos Gerais. Sem mais assunto a tratar, a Assembleia foi encerrada pelo Presidente e 136 
eu Beatriz Gomes Pereira, lavrei a presente ata, a qual se apresenta assinada por mim e pelo 137 
Presidente, Sr. Leandro Lapetina Freire. 138 
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